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ESTADO DO PARÁ

DEFENSORIA PÚBLICA

CONSELHO SUPERIOR

                                         ATA DA 1ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA 

Aos vinte dias do mês de janeiro do ano de dois mil e quatorze, às 15:30 horas, no auditório da sede da Defensoria Pública do Estado do Pará, sito à Tv. Padre Prudêncio nº 154, nesta capital reuniram-se os Membros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública; o Subdefensor ADALBERTO DA MOTA SOUTO; a Corregedora Geral FLORISBELA CANTAL MACHADO; os Conselheiros eleitos ROBERTO MARTINS; TÂNIA LOSINA; VLADIMIR KOENIG; MARCUS VINÍCIUS FRANCO; DYEGO MAIA e MARCOS ASSAD. Presente também, pela Associação dos Defensores Públicos do Estado do Pará – ADPEP, a Defensora Pública REGINA FERNANDES. Ausentes, justificadamente, o Defensor Público Geral Luis Carlos de Aguiar Portela e os Conselheiros THAÍS VILHENA e KÁTIA GOMES. Após, verificada a existência de quórum, a sessão foi aberta pelo Subdefensor Geral que deu boas vindas aos demais conselheiros e presentes e leu a pauta da sessão extraordinária a qual foi convocada para análise e julgamento dos processos 191/2012 e 193/2012 que tratam da regulamentação do auxílio alimentação. O Presidente do Conselho, em exercício, chamou o processo a ordem e leu seu voto no seguinte sentido, em resumo: Que tratam os presentes processos de regulamentação e majoração do valor do auxílio alimentação aos membros e servidores da Defensoria Pública propostos, respectivamente, pelos Defensores e Conselheiros Dyego Maia (Processo CSDP 191/2012) e Marcus Franco (Processo CSDP  193/2012), o primeiro no valor de R$ 700,00 (setecentos reais) e o segundo no valor de R$ 800,00 (oitocentos reais). Que os processos tiveram sua normal tramitação e foram distribuídos por dependência ao Conselheiro José Roberto Martins, o qual apresentou os fundamentos para ambas as propostas.                     Que nesse ínterim, foi sancionada e publicada no Diário Oficial do Estado nº 32561 de 14/01/2014 a Lei Complementar 91/2014 a qual determina em seu art. 8º, inciso XXIX que compete ao Defensor Público Geral “iniciar, perante o Conselho Superior, processos administrativos que visem à movimentação horizontal e vertical na carreira, bem como àqueles que, nos limites legais, direta ou indiretamente, causem aumento de despesas.” Que com o intuito de não macular de ilegalidade os presentes processos, por vício de iniciativa, já que as propostas implicam em majoração de despesas, chamou à ordem os presentes processos, avocando-os, em caráter excepcionalíssimo, em função de compromissos assumidos pela Gestão com a categoria dos Defensores e Servidores para a implementação do benefício em janeiro de 2014. Que por essa razão, aproveitou o relatório de fundamentação já proferido aos mesmos, já que reiniciar o tramite processual seria uma questão meramente burocrática, que demandaria tempo, e cuja formalidade pode ser sanada com a presente avocação.                          Destacou ainda que o presente benefício será concedido através de cartão de alimentação no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais), a partir de janeiro de 2014, além dos R$ 314,05 (trezentos e quatorze reais e cinco centavos) de auxílio alimentação já praticados em pecúnia no contracheque de cada membro e servidor desta instituição. Que neste sentido, e em substituição às Resoluções propostas, apresentou a minuta em anexo, que vem a atender a realidade presente desta instituição porque ambas as propostas dos conselheiros colocavam o benefício em forma de pecúnia, o que é inviável, em face de sua natureza de despesa de gatos com pessoal, o que implicaria nos limites legais aos gatos do Poder Executivo, a que é defensoria é submetida. Além do que a proposta que ora apresentou traz o benefício a ser pago através de cartão pessoal, mediante contrato firmado com a empresa ticket, cuja natureza da despesa é de custeio. Ressaltou que o contrato acima mencionado, recebeu parecer favorável da Consultoria Jurídica desta instituição e sua concessão teve aprovação do Tribunal de Contas do Estado, com base na autonomia administrativa e funcional das Defensorias Públicas. Que o aspecto financeiro e orçamentário foi viabilizado pelo Núcleo de Planejamento desta Instituição.  Submeteu a proposta para aprovação dos demais Conselheiros.
EM DISCUSSÃO
O Conselheiro Dyego Maia pediu para olhar o processo, a fim de sanar eventuais dúvidas. Questionou se o presente processo se tratava de concessão de benefício através de cartão de alimentação, a qual foi respondida afirmativamente pelo Subdefensor Geral. 

O Conselheiro Vladimir Koenig perguntou se havia parecer favorável da Consultoria Jurídica da Defensoria Pública. O Subdefensor Geral respondeu afirmativamente.

O Conselheiro José Roberto pediu a palavra para esclarecer que teve a preocupação em pesquisar para a fundamentação na legislação de outras defensorias e outros órgãos. Que desconhecia o teor da manifestação da Consultoria Jurídica e do parecer do Tribunal de Contas do Estado. Que diante da afirmação afirmativa do Subdefensor Geral, fica no momento sem contra argumentos.
O Conselheiro Marcos Assad argumentou que teve acesso ao parecer do Tribunal de Contas do Estado, e que se lembra de que o sentido foi diante da autonomia financeira da defensoria, o quantum e a forma de pagamento do benefício, ficariam a critério da própria instituição.

O Conselheiro Marcus Franco esclareceu que o dinheiro para a implementação do benefício sai do orçamento da Defensoria Pública, a qual definiu que uma parte será paga em contracheque e outra através de cartão alimentação.

O Subdefensor Geral pediu ao Chefe de Gabinete, Defensor Público Bruno Braga para que fizesse alguns esclarecimentos sobre os processos. O Chefe de Gabinete manifestou que a fim de subsidiar o processo, sem entrar no mérito do que os Conselheiros estão analisando, esclareceu o contexto em que foi considerado o cartão como opção para pagamento do benefício. Que foi solicitada consulta ao Tribunal de Contas do Estado por haver dúvidas de dupla natureza, se a Defensoria poderia fazer uma majoração do auxílio alimentação em valores diferenciados do praticado pelo Poder Executivo e o segundo ponto se necessitaria de uma lei regulamentando. O Tribunal de Contas se manifestou no sentido da autonomia da instituição. Que situações de ordem prática teriam que ser resolvidas, como o fato da instituição não rodar sua folha de pagamento a qual ainda se encontra sob a égide da SEAD. Que optou-se por desvincular o benefício dos gastos com pessoal. Que foi levada em consideração a experiência de outros órgãos. Que foram feitos vários estudos. Que houve parecer favorável da Consultoria Jurídica da Defensoria. 
O Conselheiro Vladimir Koenig manifestou que consultando os autos do processo 2012/454941-DP que trata do contrato da prestação de serviços verificou o parecer do NUPLAN desta instituição informando a viabilidade financeira, a rubrica, a fonte de recursos, dando OK para isso. Consta ainda parecer da Consultoria  jurídica favorável à assinatura do contrato e manifestando-se em favorável quanto à legalidade do ato. Que posteriormente foi feita uma prorrogação do contrato, com novo parecer jurídico, também pela legalidade da prorrogação e novo parecer técnico do NUPLAN também demonstrando viabilidade orçamentária para a prorrogação. Que tudo isso lhe leva a crer que a contratação é lícita e legal. Que pelos pareceres técnicos constantes nos autos lhe levam a crer pela legalidade do ato.    
O Conselheiro José Roberto Martins manifestou-se que não está convencido, quanto a possibilidade de receber parte em contracheque e parte em cartão.
O Conselheiro Vladimir Koenig argumentou que a essa possibilidade dupla beneficia tanto os colegas do interior quanto aos da capital, já que é mais difícil àqueles de usar o cartão.

A Defensora Regina Fernandes manifestou que já está sendo questionado pelos colegas a forma de como este cartão será utilizado, também sobre a responsabilidade da empresa que deverá viabilizar a utilização dos defensores no interior.

O Subdefensor informou que será disponibilizado, via email funcional,  a relação das empresas que aceitam o cartão e que será divulgado no site 

EM VOTAÇÃO

Todos os Conselheiros presentes votaram com de acordo com a proposta do Defensor Público Geral, aprovando a Resolução 117/2014, que segue anexa a esta ata, a qual deverá ser publicada no Diário Oficial do Estado e no sítio da Defensoria Pública na web. O Conselheiro José Roberto votou favorável com ressalva quanto à fundamentação.
Nada mais havendo a tratar, o Presidente agradeceu a presença de todos e mandou encerrar, às 18:00 horas a presente ATA que foi lavrada por mim.........................................................., Ana Marina Monteiro Valente do Couto, Secretária Executiva do Conselho, que após lida e aprovada, vai assinada pelos Excelentíssimos Membros Natos e demais Conselheiros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará e pela representante da Associação dos Defensores Públicos Estado do Pará.
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